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INTRODUÇÃO 


O estudo recai sobre a paisagem da cidade de Cametá, no Pará, localizada na margem 
esquerda do rio Tocantins, na Amazônia brasileira (Mapa 1). Objetiva analisar a paisagem a 
partir da relação sociedade/natureza, busca identificar as referências das diferentes sociedades 
que construíram a cidade. Entende-se a construção da paisagem como um entrelaçamento da 


relação entre sociedade e natureza, que envolve expressões culturais e ideológicas. 


Mapa 1 


A análise se deu a partir da paisagem atual da cidade, expressa neste trabalho em 
registro fotográfico, destacando elementos considerados significativos para um estudo sobre 
representações. As fotografias foram feitas pela autora durante trabalho de campo realizado 
em Cametá em julho de 2004, com saída de Belém, em uma lancha que partiu do porto do 
Araparí, no bairro da Cidade Velha. A viagem, de lancha, se dá em aproximadamente cinco 


horas. 


As imagens destacam elementos relacionados: a) a natureza amazônica; b) referências 
históricas expressas por meio no monumento à Cabanagem (1835-1837); d) elementos da 
cultura portuguesa imposta pelo poder da ideologia do período pombalino (1750-1777); e por 
fim, buscamos entender de que forma as referências culturais indígenas e negras 
entrelaçaram-se às referências culturais e ideológicas do poder do colonizador português, de 


forma a constituir esta paisagem atual, tratada, neste texto, como paisagem /uso-amazônica. 


Entende que a paisagem da cidade pode ser lida como um texto (Duncan, 1990), por 
meio dos objetos e símbolos que marcam tempos, grupos sociais, personalidades e fatos 
históricos. E, acrescentamos que, no caso de uma cidade amazônica, a força do visual daquela 
natureza não pode ser ignorado, pois foi a natureza amazônica que fez com que as cidades 


lusas construídas pelo Marquês de Pombal nunca tivessem se constituído completamente, pois 
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a vegetação imponente e a localização às margens de rios tão caudalosos já alteraria o projeto 
original de construir cidades lusas, pois, nenhuma cidade lusa estava emoldurada por aquela 


natureza. 


A partir da análise da paisagem como texto a ser lida, analisada e interpreta é possível 
desvendar o poder simbólico (Bourdieu, 1989) dos objetos nela inseridos, provavelmente por 
representantes de grupos sociais dominantes, transformadas em representações coletivas 


(Durkheim, 1978), e aceitas como parte integrante da cultura local (Geertz, 1989). 


A paisagem de Cametá, como um exemplo de paisagem amazônica, apresenta objetos 
impressos por representantes das classes dominantes, como monumentos, estátuas e 
arquitetura que podem ser esses símbolos do poder que nos fala BOURDIEU, mas que, 
mesmo não expressando as aspirações coletivas, podem ser, com o passar do tempo, 


absorvidas e aceitas coletivamente. 


A ORIGEM DA CIDADE E A CONSTRUÇÃO DA PAISAGEM 


A cidade de Cametá tem sua origem na aldeia indígena Caamutá-Tapera, dos índios 
Camutá. Fundada inicialmente como Vila Viçosa de Santa Cruz de Camutá, esta vila foi 
fundada no contexto de ocupação de pontos estratégicos do território amazônico, que se deu a 
partir da expulsão dos franceses que haviam fundado da cidade de São Luís, no Maranhão em 
1612. Com o interesse português renovado a coroa portuguesa autorizou a fundação de vilas e 
cidades onde quer que fosse necessário para assegurar a controle da circulação no vasto 
território desconhecido. 

A Vila Viçosa não passava de um aldeamento indígena até a intervenção urbanística 
portuguesa idealizada pelo Marquês de Pombal (1750-1777). A partir da intervenção 
pombalina a Vila teve sua paisagem transformada. Passou a ter traçado urbano, com ruas e 
praças bem delimitadas, prédios públicos projetados para abrigar os poderes locais, como a 
Igreja, a Câmara e o presídio, mas foram nas residências particulares e casas de comércio que 
as referências da cultura portuguesa se manifestaram mais ativamente. 

As intervenções do Marquês de Pombal se deram em todo o território português, 
incluindo aí todas as suas colônias. Sendo o Brasil a principal colônia de Portugal teve seu 
espaço profundamente marcado pelas ações pombalinas que estavam baseadas em três 
objetivos gerais: 1º) submeter a alta nobreza ao controle da Coroa; 2º) fortalecer a qualquer 


custo os grandes comerciantes portugueses e 3º) evitar a interferência da Igreja nas decisões 


da monarquia. (SANTOS, A.M. et all, 2001). Todas as ações executadas em Portugal e nas 
colônias tomaram como base esses objetivos. 

Pombal idealizou e fez executar a nova forma de administração para as colônias de 
Portugal. A intervenção pombalina previa a ocupação do território, o controle da circulação de 
embarcações não portuguesas, a fundação de vilas e cidades e a execução de um projeto 
urbanístico que provocou alterações na paisagem das vilas e cidades das colônias. Mas foi na 
Amazônia que as marcas do período pombalino se constituíram de forma mais expressiva, que 
possibilitou a execução do projeto na sua forma mais original possível. 


Segundo MACHADO (1989: 77) 


(...) a denominada “política pombalina” supôs uma certa modernização dos princípios 
de governo e principalmente, no que se refere ao Estado colonial, uma sistematização 
da política territorial. A execução do Tratado de limites (1750), o estabelecimento da 
Companhia Geral do Comércio do Grão Pará (1755), a declaração da liberdade dos 
indígenas da América portuguesa (1758), a expulsão dos jesuítas dos domínios 
portugueses (1759), são as decisões políticas com maior impacto na bacia Amazônica. 


O Tratado assinado em 1550 foi o Tratado de Madri, onde era reconhecido o domínio 
de Portugal sobre as terras situadas a oeste do Tratado de Tordesilhas. O estabelecimento da 
Companhia Geral do Comércio do Grão Pará (1755-1775) assegurou aos comerciantes 
portugueses estabelecidos na Amazônia o monopólio do comércio das drogas do sertão, em 
substituição aos Jesuítas que até então controlavam este comércio; a declaração da liberdade 
dos indígenas da América portuguesa (1758) objetivava desarticular as missões religiosas que 
utilizavam a mão de obra indígena para a coleta das drogas do sertão, e o golpe final foi a 
expulsão dos Jesuítas dos domínios portugueses (1759), já que estes religiosos alcançaram um 
poder, econômico e simbólico, muito maior que a própria coroa portuguesa teria alcançado até 
aquele momento (MAXWELL, 1996; ARAÚJO, 1998; FRIDMAN, 1999; MACHADO, 
1989; MENDONÇA, 1989; SANTOS, A.M. et all, 2001). 

As medidas adotadas por Pombal estavam relacionadas à configuração territorial, mas 
a construção de uma paisagem lusa na Amazônia não foi negligenciada pelo Primeiro 
Ministro português. Para nós, fica a nítida impressão de que se entendia, ainda no século 
XVIII, que as referências culturais lusas, impressas na paisagem, afastaria qualquer tentativa 
de invasão estrangeira. 


Segundo ARAÚJO (1998: 61), 


(...) Pombal, de facto, personaliza o seu Governo, e neste sentido cabe a noção da 
existência de um conceito de “pombalismo” (...) Portanto, o que quer que signifique, o 
pombalismo tem tanto a ver com Pombal como com o tempo de Pombal e as 
circunstâncias em que atua (...). 


Até Pombal a ocupação da Amazônia restringia-se a foz do rio Amazonas e mais 
quatro pontos isolados do território (Belém, Bragança, Cametá e Gurupá) que controlavam os 
principais pontos na foz do rio Amazonas. Após a intervenção pombalina o que se viu foi a 
formação do embrião de uma rede de cidades articuladas pelos principais rios da região e o 


início da penetração do colonizador no interior do território amazônico. 


Mapa 2 - 


Para pôr em prática seu projeto intervencionista na Amazônia, Pombal nomeou, para a 
província do Grão-Pará, ainda em 1751, seu irmão Francisco Xavier de Mendonça Furtado ao 
governo e comissário das demarcações do norte. Segundo MACHADO (1989: 91), as 
instruções secretas do Marquês de Pombal ao seu irmão “se referem a questões de mão de 
obra, colonização e aspectos territoriais”. Assim, propõe para a Amazônia, “a mudança da 
sede do governo de São Luís para Belém do Pará”, e ordena “estabelecer povoações e missões 
no Cabo Norte (hoje estado do Amapá), construindo uma fortaleza para prevenir as incursões 
dos franceses; além de introduzir escravos africanos para estimular a economia local” 
(MACHADO: 1989; 91-92). 

Após estas medidas de cunho político-administrativo, Marquês de Pombal interferiu 
na organização espacial da região e na paisagem da Amazônia ao incentivar a fundação e 
construção de “vilas” e “lugares” onde até então só existiam aldeamentos indígenas e missões 
religiosas, e deu início a intervenção territorial e urbanística portuguesa. E, segundo 
MENDONÇA (1938: p.8), só a partir da intervenção pombalina, “todas as terras situadas ao 
norte do rio Amazonas, passaram de terra de ninguém a serem terras verdadeiramente luso- 
brasileiras”. 

A intervenção territorial foi estendida á intervenção urbanística, transformou a 
paisagem de vilas e aldeias, impondo uma fisionomia lusa, bem como nomeou os novos 


lugares com topônimos das cidades de Portugal. E, segundo DUNCAN (1990), estudo de 
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topônimos é parte constituinte da retórica da paisagem, que é uma forma simbólica de 
demarcar o domínio sobre um território. 

Ao nomear as novas vilas e cidades amazônicas com topônimos de cidades 
portuguesas, Pombal demarcou o novo território como parte integrante dos domínios lusos. 
Lembrando que as terras que a oeste da Amazônia, segundo o Tratado de Tordesilhas (1494) 
eram de domínio da Espanha, e o Tratado de Madri em 1750 veio legitimar a expansão 
portuguesa para as terras a oeste do tratado anterior, pois o Tratado de Madri era baseado na 
ocupação efetiva do território, coisa que o Estado Português já praticava com o auxílio das 
ordens religiosas desde o século XVII (SANTOS, et all, 2001). 

O projeto pombalino foi além de criar vilas, nomeá-las e impor suas regras 
administrativas. Atuou na regulação do desenho urbano das principais vilas, o “alinhamento 
das praças, ruas e edificios” (ARAÚJO, 1998:125). 

As marcas do pambalismo foram impressas nas vilas e cidades amazônicas através da 
operacionalização de uma metodologia de construção de cidades executada por engenheiros 
militares vindos de Portugal para a Amazônia para colocarem em prática o intervencionismo 
português (VITERBO, 1988 [1899-1922]). E, ainda segundo ARAÚJO (1998), existia um 
padrão de planta para cidades de pequeno porte, outro para cidades de médio porte e ou 
terceiro padrão para as cidades de grande porte. É possível que Cametá tenha sido classificada 
como cidade de médio porte em virtude da sua posição de cidade portuária de grande 
importância para a economia regional, pois era de Cametá que partiam os barcos com o cacau 
e a borracha, dois dos principais produtos exportados para a Europa. 

O Marquês de Pombal não se limitou em multiplicar o número de vilas e cidades, e 
nem de apenas construir um plano urbanístico, mas baseava-se principalmente na noção da 
cidade-civilizada (ARAÚJO, 1998: 115) e para isso implementou um projeto de reforma 
urbana dando uma feição mais nacionalista a estes lugares. Para isso, as ações implantadas 
foram desde a elaboração de plantas das cidades, projetos arquitetônicos dos principais 
prédios públicos, igrejas, fortificações, praças, monumentos, arruamentos e topônimos das 
vilas e cidades com nomes iguais a cidades de Portugal; também fixou populações nas 
colônias e criou legislação protegendo os casamentos de portugueses com as índias 
(MENDONÇA, 1989: 11). 

Em sua tese sobre as Cidades da Amazônia no século XVIIL ARAÚJO (1988) 


apresenta as vilas coloniais que sofreram interferências do pombalino, e mostra que a igreja 


Matriz de Camutá foi Landi quem fez o seu desenho em 1758”. Antônio Landi é considerado 
o arquiteto da Amazônia por ter sido responsável pelos projetos e construções dos principais 
prédios públicos e religiosos de Belém. 

As intervenções urbanísticas do pombalismo resultou em uma paisagem 
heterogenética, definida por CORRÊA (2003:175) como aquela [paisagem] criada por um 
grupo cultural externo âquele da área onde a cidade foi implantada: a cidade colonial é um 
exemplo. De acordo com as idéias de Corrêa, considero Cametá como um exemplo desta 
modalidade de paisagem, pois, a cidade fora construída a partir de uma planta padrão, em um 
sítio com características geomorfológicas bastante específicas, e, por fim, com a presença de 
um grupo social que não era luso e que portanto, era apenas uma questão de tempo que as 
marcas culturais e ideológicas dessa sociedade se entrelaçassem às marcas lusas impressas 
pelos executores do projeto pombalino. 

Assim, as paisagens lusas implantadas na Amazônia, aquelas construídas pelo 
Marquês de Pombal, passam, com o tempo, a se constituir como uma paisagem lJuso- 
amazônica. Mas o que pode significar uma paisagem /uso-amazônica em Cametá? Este é um 
debate que deve se realizar a partir das relações ideológicas e culturais. Pensar que paisagem é 
tudo aquilo que se vê e é resultado da relação entre a natureza e a sociedade, mas é também o 
lugar das marcas ideológicas e culturais das sociedades, que se modificam ao longo do tempo. 
A paisagem, é, portanto, dinâmica. Um objeto que hoje tem um significado, amanhã pode 
passar a ter outro significado, como as estátuas e bustos que com o passar do tempo não têm 
mais a mesma relevância para os jovens moradores do lugar. 

A paisagem lusa construída em Cametá no século XVII, com o tempo assumiu as 
feições dos grupos sociais ali existentes: o comerciante português; os negros africanos 
escravizados e os grupos indígenas. Considerando que, mesmo a miscigenação tendo se 
processado com êxito, os grupos sociais diferenciavam-se, principalmente, a partir das 
relações de produção. Comerciantes urbanos, membros da classe política local, religiosos, 
coletores de cacau, pequenos proprietários de terras cacaueiras, que não se diferenciavam 
apenas pelas suas origens éticas, mas principalmente, diferenciavam-se pelas posições que 
ocupavam nos campos econômico e religioso deu origem a uma cidade com fisionomia lusa, 
mas com fortes referências negras e indígenas, definida aqui como uma paisagem Juso- 


amazônica. 
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Considero, dessa maneira, que a paisagem que foi construída em Cametá deva ser 
analisada como uma possibilidade de representação social lusa, e como tal não condizia com a 
realidade social do lugar, o que se intentou construir foi uma paisagem européia sem que 
existisse uma sociedade européia na Amazônia do século XVIII. Assim, concordamos com 
CORRÊA com a denominação de paisagem heterogenética ao se referir às paisagens 
elaboradas a partir do intervencionismo pombalino, sem deixar de considerar que aquela 
paisagem da cidade elaborada por Pombal teve que se estabelecer em um meio natural 
definido daquele período como o mundo tropical. 

Importa ressaltar que a posição de Cametá no contexto amazônico não permitiu que a 
intervenção urbanística fosse mais incisiva, ficando restrita a construção da igreja de São João 
Batista (1758) e no traçado da cidade, com suas duas praças: uma da igreja matriz e a outra, 
mais no interior, de onde se vê a cadeia pública (hoje o prédio da prefeitura). A intervenção 
urbanística portuguesa cuidou de imprimir na paisagem símbolos e ritos comumente 
utilizados na construção das cidades de Portugal, e a praça exerce um papel simbólico 
importante na cidade, além de ser uma das marcas da intervenção urbanística pombalina. 


Para ARAÚJO (1988: 41), 


O processo compositivo da forma urbana é o primeiro e mais significativo dado da 
Identificação simbólica rrtua lística. A praça, usada como matriz geradora do desenho 
e identificada com o centro da cidade, estabelece uma referência simbólica 
immequívoca, de contornos arquétípicos, de identificação do “centro do mundo” (..) 
balizando com os atributos do poder, a carga simbólica do espaço central. Os 
contornos da praça marcados pelos edificios mais representativos (a igreja, a 
câmara, a cadeia e o palácio dos governadores), assumem o papel de envolventes do 
símbolo que o espaço-praça significa, e ao mesmo tempo incorporam eles próprios o 
referencial simbólico das instituições que representam (a religião e o Estado). 


Em Cametá também foram construídos duas praças com seus prédios representativos e 
arruamento padronizado, o que, de acordo com as palavras de Araújo, a presença das praças é 
um forte indício da intervenção urbanística pombalina. Mas, porque em Cametá foram 
construídos os símbolos mais significativos do poder do Estado e da igreja? Por que, sem 
dúvida alguma esta era uma vila colonial com importante papel na consolidação territorial e 
mais, fazia parte dos lugares importantes para se constituir uma mentalidade lusa nas colônias, 
pois para Pombal, mais que ocupação territorial, o que consolidaria os territórios coloniais 
como territórios lusos era a constituição de ideais portugueses, e a construção da paisagem 


lusa criaria o sentido de pertencimento. 


Para criar este sentido de pertencimento foram construídos prédios com elementos da 
arquitetura portuguesa, foi implantado traçado urbano aos moldes das cidades lusas, as igrejas 
que foram levantadas possuíam elementos da cultura portuguesa (azulejos, pisos, imagens de 
santos). Com isso, Pombal pretendia, além de criar o sentido de pertencimento à Portugal, nos 
moradores da cidade, também pretendia imprimir nas cidades amazônicas a marca da 
dominação portuguesa e mostrar para o resto do mundo que o domínio português havia se 
consolidado em todo o território do Brasil. 

De acordo com os teóricos da Geografia Cultural citados ao longo texto, é possível, na 
paisagem de uma cidade, encontrar representações que marcam diferentes temporalidades. A 
exemplo do que afirmou ABREU (1998: 8) em “Sobre a memória das cidades”, as 
permanências existentes na paisagem são muito mais resultado de um longo período de 
decadência econômica e abandono, que exatamente de um trabalho de preservação ou de 
restauro de seu patrimônio arquitetônico. E no caso de Cametá, que já perdeu as suas duas 
principais avenidas e os principais prédios ali construídos, por desmoronamento causado pelo 
processo erosivo por falta de manutenção de um muro de arrimo, esta idéia de preservação 
pela decadência econômica, se aplica perfeitamente. 

A paisagem, categoria analítica do espaço, pode ser trabalhada a partir da idéia de 
representação, como uma das formas de exercício de poder dos grupos sociais e /ou formas de 
controle e dominação social, que deixam suas marcas na paisagem, que é ao mesmo tempo, 
referências do presente, mas remete-nos para tempos passados (LOWENTHAL,D; 1975). 

Segundo CORRÊA (manuscritos), 


(..) a paisagem tem ocorrência espacial, com limites mais ou menos definidos, 
constituindo um padrão de ocorrência comum. Finalmente a paisagem é fruto da 
história, da ação humana sobre a paisagem natural, transformando-a em paisagem 
cultural; onde sua dinâmica e fisionomia são derivadas da ação humana. Paisagem é 
também campo de “leitura * sobre a sociedade. 


É esta a abordagem que me interessa: a paisagem como fruto da história, da ação 
humana, reconhecida como a paisagem cultural, e cultura entendida como elaboração social, 
portanto, como uma das formas de expressão de poder sobre o espaço, não apenas como 
expressão das referências culturais. 

Esta leitura sobre o espaço começou a ser discutida no interior da chamada Nova 
Geografia Cultural e entende que paisagem é forma e é conteúdo (Duncan, 1990); é marca e é 


matriz (Berque, 1998 [1984]), que há uma conjunção com as idéias elaboradas por Bourdieu 


(1989) de estrutura estruturante ou seja, há uma relação dialética explícita na relação 
sociedade-paisagem e que precisa ser analisada sob um olhar relacional que busca identificar 
elementos da cultura do lugar, mas é também marcas dos poderes ali exercidos. Paisagem e 
sociedade compõem esta relação de estrutura/estruturante, elaborando uma paisagem que é 
marca/matriz do grupo social, e que tal paisagem possui forma (objetos) e conteúdo 
(significados). 

Pensar a paisagem não só como aquilo que é visível, mas como forma elaborada, 
pensada e objetivada por meio das relações sociais, que deixam no espaço elementos que 
podem identificar temporalidades vividas no lugar. Seus significados, crenças e valores, que 
são culturais, mas que são também parte das relações de dominação construída pelos grupos 
sociais, ou seja, paisagem como representação social, como leitura de uma sociedade, como 
propôs os autores da Nova Geografia Cultural, orienta o olhar analítico, relacional e 
explicativo sobre as imagens da paisagem de Cametá. 

Não existindo unanimidade para o conceito de cultura, aceito a idéia de cultura 
trabalhada por Geertz (1989) em obra clássica “a interpretação das culturas”. O autor propõe 
duas idéias sobre cultura, a primeira delas é que cultura é mais bem vista não como complexos 
de padrões concretos de comportamento - costumes, usos, tradições, feixes de hábitos -, como 
tem sido até agora, mas como um conjunto de mecanismos de controle — planos, receitas, 
regras, instruções — para governar o comportamento. A segunda idéia é que o homem é 
precisamente o animal mais desesperadamente preso de tais mecanismos de controle, 
extra genéticos, fora da pele, de tais programas culturais, para ordenar seu comportamento 
(..) (p.56), idéia esta compartilhada pelos geógrafos que interpretam a paisagem como 
sistema simbólico. 

E Geertz continua a afirmar que a “perspectiva da cultura como “mecanismo de 
controle” inicia-se com o pressuposto de que o pensamento humano é basicamente tanto 
social como público — que seu ambiente natural é o pátio familiar, o mercado e a praça da 
cidade (...)” (p.57). Assim, Geertz ilumina nossas questões sobre a relação existente entre 
paisagem e cultura. Se cultura é elaboração pensada para o ordenamento de idéias, a paisagem 
pode ser o veículo de tais elaborações. A leitura da paisagem pode desvendar as referências 
culturais do lugar, por aquelas referências que estão sendo implementadas no lugar para que 
seja socialmente assimilado e, com o tempo, possa ser aceito como sendo “parte da cultura 
local”, ou seja, a idéia de cultura está relacionada também com o conceito de representação, 


tratado anteriormente. 


Mitchell (apud Corrêa e Rosendahl, 2003:13), compartilha com Geertz a idéia de 
cultura como elaboração, significado e poder simbólico. Para Mitchell, a cultura, por outro 
Jado ainda, se é considerada como sendo o conjunto de saberes, técnicas, crenças e valores, 
este conjunto, entretanto, é entendido como sendo parte do cotidiano e cunhado no seio das 
relações sociais de uma sociedade e classes. Esta definição de cultura coloca-a como dotada 
de um sentido político, no qual a noção gramsciana de hegemonia cultural e as expressões 
política cultural e produção cultural estão associadas. 

A definição de cultura, política cultural e até mesmo de herança cultural deve ser 
analisada e interpretada como mais um artifício dos produtores dos mecanismos de 
dominação. O que me faz pensar a paisagem pode ser interpretado como objetos de 
representação, difusores de idéias, carregados de significados e não como objetos símbolos da 
cultura local. 

De acordo com COSGROVE e JACKSON (2000:18), 

(..) se a paisagem passa a ser considerada uma imagem cultural, um meio pictórico 

de representar ou simbolizar tudo o que circunda o ser humano, então pode ser 

estudada através de vários meios e superfícies: por intermédio da pintura sobre a 

tela, da escrita sobre o papel, das imagens gravadas em filme, e mesmo da terra, da 

pedra, da água e da vegetação sobre o solo. Cada um desses meios revela 
significados que os grupos humanos atribuem às áreas e lugares, e permite relacioná- 


los temporalmente, bem como pode revelar idéias e poderes não explicitados, mas 
arquitetados pelos produtores das representações. 


Assim, neste texto, a paisagem é trabalhada a partir da teoria das representações 
(Bourdieu, 2001) articulada ao método de análise de paisagem, por meio de imagens, 
proposto pela Geografia Cultural que orienta a leitura da paisagem como “(..) poder 
simbólico na sociedade de classes, que a ideologia se apropria e reproduz o espaço para 
legitimar e sustentar a dominação de classes (...)”. Dessa maneira, o próprio espaço é 
evocado para articular e reforçar a aceitação e a participação no código cultural da classe 


dominante. 


Iluminado pelas idéias expostas, este trabalho é uma das possibilidades de leitura da 
paisagem de Cametá, podendo ainda ser ampliado e/ou feito um outro com outros objetos 


destacados. 


A PAISAGEM COMO REPRESENTAÇÃO 


A paisagem é lida a partir de suas referências naturais e dos objetos construídos e 
impressos na paisagem ao longo dos anos, buscando relaciona-los com os grupos sociais 
representados e temporalidades. Essa relação estabelecida entre natureza-sociedade e objetos 


construídos é o que nós entendemos como as representações sociais impressas na paisagem. 


Aceito a idéia de que os objetos impressos na paisagem podem ser analisados, como 
ícones da cultura local, representativos de grupos sociais hegemônicos de períodos diferentes 
da história da cidade, difusores de idéias e significados que podem ser registrados, analisados 
e explicados a partir de registro fotográfico feito especialmente para esta análise. Assim, não 
podemos partir da idéia da fotografia como registro do real, mas a fotografia como leitura do 


real. Portanto, a análise apresentada aqui é apenas uma leitura possível do real. 


Após a produção das imagens, foi necessário realizar seleção de quais elementos 
seriam analisados. Para alguns casos foi necessário fazer montagem de um conjunto de 
imagens para que pudessem apresentar um panorama da paisagem e/ou da representação 
selecionada. Ressalto ainda que a análise não obedece a uma ordem temporal linear, mas 
busca conduzir o leitor a entrar na cidade com quem chega de barco, desce no cais do porto e, 
aos poucos, inicia o reconhecimento dos objetos impressos na paisagem, suas temporalidades 


e as relações sociais explicitadas. 


Assim, a primeira imagem analisada diz respeito ao panorama da cidade. Para quem 
chega em Cametá por via fluvial é impossível não sofrer um impacto visual. Após percorrer 
sete horas de viagem entre Belém (a capital do estado do Pará) e Cametá, ao chegar em frente 
a esta cidade fundada no século XVII, e deparar-se com uma orla que mistura elementos 
nitidamente amazônicos, como o porto e suas embarcações de vários tamanhos, cores e 
formas, contrastando com aquelas casas de arquitetura portuguesa e uma igreja monumental 


construída para marcar a presença das ordens religiosas atuantes naquele lugar. 


O porto de Cametá teve papel preponderante na região do Baixo Tocantins quando o 
cacau sustentava a economia regional. O cacau coletado nas vilas próximas era escoado no 
porto de Cametá e de lá para as casas de comércio de Belém e da capital eram negociados no 
comércio exterior. O porto de Cametá também exercia um papel importante na integração do 
território do interior do Brasil. Cametá estava inserida no território estratégico de ocupação e 
consolidação do território luso-brasileiro (século XVTIIN, que tinha as cidades de Barcelos, 


Belém e Vila Bela os vértices deste triângulo, e o porto de Cametá, localizado no rio 


Tocantins, a principal via de comunicação entre Vila Bela e Belém, era uma parada 
obrigatória dos viajantes e comerciantes que circulavam entre a região central e a Amazônia. 
Tendo sido interrompido com a construção da usina hidrelétrica de Tucuruí, que teve início 
em 1974 e foi inaugurada em 1984, não tendo sido construído uma eclusa, impediu, dessa 


maneira, esta possibilidade de circulação inter regional. 


Mapa 3 — O Rio Tocantins Como Principal Via de Comunicação entre Vila Bela e 
Belém 


Da partida do porto de Araparí, em Belém a chegada em Cametá impressiona, em 
primeiro lugar, a força da natureza, expressa na variedade da cor verde e no volume de água 
dos rios amazônicos. Em segundo lugar, a diversidade de embarcações presentes nos portos e 
os que foram vistos ao longo da viagem, que são desde pequenas canoas navegadas por hábeis 
crianças, adolescentes e adultos de ambos os sexos até as grandes embarcações transportando 
minério e madeira. Em terceiro lugar, a diversidade arquitetônica é também instigante. As 
igrejas exuberantes construídas do século XVIII, o conjunto de casarios portugueses na cidade 
Velha, as palafitas levantadas nas margens dos rios vistas ao longo da viagem e o moderno 
projeto da Estação das Docas, ás margens da Baia do Guajará. E por fim, a diversidade social 
e a suas múltiplas expressões culturais, resultando a paisagem luso-amazônica, construída ao 


longo desses três séculos a partir do entrelaçamento das culturas portuguesa, indígena e negra. 


Imagem 1 — Panorâmica de Cametá. 


Nesta imagem podemos ressaltar alguns elementos que consideramos relevantes para a 
análise da paisagem. As igrejas, o conjunto arquitetônico, a natureza — rio e vegetação — são, a 
grosso modo, as três principais elementos a serem analisados. As igrejas marcam a presença 
das ordens religiosas e a relação que a Igreja Católica mantinha com a Coroa Portuguesa, não 
podendo faltar em uma cidade portuguesa uma igreja instalada em uma praça. O conjunto 
arquitetônico com seus azulejos portugueses e a dupla função de casa e comércio, também é 
uma prática portuguesa que foi trazida para a Amazônia. E o porto entra na análise como 
referência a atividade produtiva exercida em Cametá e arredores. O comércio de produtos da 


floresta ainda é a principal atividade econômica de Cametá. 


O porto na fachada principal da cidade e a movimentação diária de embarcações com 
mercadorias e pessoas nos remete a idéia de circulação por via fluvial como aquela de maior 
relevância para Cametá e municípios vizinhos que encontram-se localizados ao longo do rio 
Tocantins. É por meio do porto se concretiza a comunicação entre os produtores rurais, 
comerciantes urbanos e consumidores em geral, realizando, dessa maneira a dinâmica 


regional. 


É possível notar na extremidade direita da fotografia uma igreja de pequeno porte, 
quase sendo afetada pela erosão que assola toda a orla de Cametá. Segundo moradores da 
cidade, esta pequena igreja fazia parte da propriedade de uma família portuguesa — os 
Mendes, que descendem da família Lopes Ferreira e dos Parijós -, proprietárias de casas 
comerciais e de terras de cultivo de cacau. Para alcançar uma graça prometeram à Nossa 
Senhora de Nazaré levantar uma igreja em sua homenagem. Com a graça alcançada, o 


comerciante o fez, mas como a igreja é muito pequena, ficou conhecida como Igreja da 


Nazarezinha. 


A orla de Cametá tal qual se apresenta hoje representa o abandono, o 
esquecimento e a total falta de prestígio, perdido após a decadência da economia do cacau e a 
construção da UHE-Tucuruí. De acordo com o que já foi dito anteriormente, a erosão já 
consumiu duas das principais avenidas de Cametá. Na primeira rua as águas do rio Tocantins 
levaram a sinagoga da cidade, marca da presença de judeus marroquinos em Cametá, nunca 
mais foi reconstruída”, o que pode demonstrar que, com o passar dos tempos, a religião 
hebraica não foi mais exercida com o mesmo fervor, ou ainda que seus principais 
representantes terem se mudado para outra cidade, fazendo com que as práticas da religião 


não se realizassem mais. 


A segunda imagem, da Igreja de São Sebastião é uma obra do século XVIII. Parte 
integrante do projeto pombalino, esta igreja é projeto de Antônio Landi. Localizada na praça 
principal é, sem dúvida, a visão mais intrigante que se tem de Cametá quando se chega de 
barco. Um monumento imponente e grandioso que pode ser visto a longa distância, e é uma 
das marcas das cidades construídas por Pombal. E no seu interior as pinturas na cúpula, as 
imagens dos santos am madeira e o piso em cerâmica com desenhos característicos de 


Portugal não deixam dúvida da origem do projeto. 





º Cametá foi uma das cidades amazônicas que recebeu um grupo de judeus marroquinos no século 
XVIII. Ver ARAUJO, 1998. 


Imagem 2 — A Igreja de São João Batista 


A terceira imagem refere-se ao monumento erguido na Praça do Titio. A praça é 
reconhecida com este nome por ter um monumento em homenagem ao tio de um ex-prefeito 
da cidade — Gerson Perez, que foi o mesmo que mandou erguer o monumento à Cabanagem 
(1835-1837), movimento popular contra os desmandos da elite portuguesa que vivia em 
Belém, e fez com que Cametá fosse, temporariamente, capital do estado do Pará, até que a 
ordem fosse restabelecida. A elite cametaense apoiou aos comerciantes portugueses e não aos 


cabanos. 


Ao observar o monumento é possível concluir que o seu principal objetivo não foi 
homenagear os cabanos, mas homenagear aqueles que resistiram aos cabanos, ou seja, para 
homenagear quem lutou a favor da permanência dos comerciantes portugueses no poder da 
capital do estado do Pará. E o que se vê no desenho é um padre com as mãos erguidas, 
ocupando a função de apaziguador dos ânimos de um grupo de cabanos que chegavam em 
uma canoa, e um deles com um facão em punho, para ocupar Cametá. É o representante da 
igreja católica que trás a paz apenas com no uso das suas atribuições de representante de Deus 
naquele momento tão conturbado da história do Pará na passagem do período Imperial para o 


republicano. 


Ironias a parte, este monumento é uma forma que Gerson Perez se colocar ao lado 
daqueles que estavam interessados em reconstituir a paz, ao mesmo tempo em que se coloca 
como herdeiro dos interesses dos integrantes do grupo que assumiu o poder no estado e 


transformaram Cametá na capital do Estado 


Imagem 3 — Montagem sobre a Cabanagem 


O quarto elemento destacado é a arquitetura dos prédios residenciais, mais uma faz 
referência a herança da cultura portuguesa resistente em Cametá.Com apenas alguns 
elementos construtivos, como azulejos, pisos, tipos de portas e janelas, a imagem número 
quatro mostra uma das casas de Cametá que mantém os azulejos portugueses na fachada, 
assim como, mantém um quadro pendurado na fachada que informa o visitante sobre a 


construção, seus proprietários, os Perez (o mesmo que ergueu o monumento à Cabanagem). 


Construída em 1870, esta casa encontra-se localizada na rua ao lado da praça da igreja 
matriz. As casas construídas ao lado da igreja de São João Batista pertenciam a famílias de 
comerciantes portugueses mais abastadas da cidade, os mesmo que historicamente têm 
disputado os cargos públicos ou os principais cargos nas instituições de cultura (museus), 


educação (escolas ou de comunicação (a rádio ou os jornais). 


Imagem 4-— Casas e Azulejos Portugueses 


Além dos objetos impressos na paisagem, buscamos explicar alguns hábitos locais que 
marcam a cultura do lugar. Um hábito luso vivenciado até hoje em Cametá é a sesta. Do 
meio-dia as três da tarde todo o comércio, as portas e janelas das residências ficam fechadas e 
quase não há pessoas a circular pelas ruas. Cametá dorme! Pontualmente as três da tarde 
recomeçam os trabalhos, como num segundo amanhecer os comerciantes levantam as portas 
de enrolar e o silencio dá lugar ao movimento, como até hoje ocorre em algumas cidades de 


Portugal. 


O quinto destaque ficou por conta dos filhos ilustres de Cametá, ou como anunciado 
pelo nome da placa como praça dos notáveis, que expõe em praça pública a imagem de 
jornalistas, escritores, músicos e poetas, como em uma demonstração pública da inteligência 


cametaense. 


Ao fazer esta exposição das figuras dos letrados, com nomes, sobrenomes e profissão 
o que pode está sendo feito é uma afirmação do poder dos filhos da elite cametaense, que 
devem ser reconhecidos não só entre os moradores da cidade, mas principalmente pelos 
forasteiros. Mas ao argiúir os jovens estudantes que transitavam pela praça sobre quem eram 
eras figuras a resposta era “não sei não, desde pequeno essas estátuas estão aí”. E eu insistia: 
“e você nunca quis saber quem são e porque eles estão aqui?”, a segunda resposta foi, “não 
senhora”, com carinhas desconfiadas e ao mesmo envergonhadas por não saber responder 


para alguém de fora sobre aquelas estátuas da praça.. 


Imagem 5 — Os Notáveis 
A sexta referência diz respeito a igreja se São Benedito. Esta igreja foi construída 


pelos negros alforriados de Cametá e de vilas próximas. Mesmo alforriados não era permitido 


que negros manifestassem sua fé na igreja do padroeiro da cidade - São João Batista. 


Autorizado pela igreja católica a construção de uma igreja só para os negros estes construíram 


uma igreja ao santo preto em 1872. 


Imagem 6 — Igreja de São Benedito. 


A imagem de São Benedito foi pintada na fachada de igreja, fazendo com que todos 
que visitam a cidade possam reconhecer a presença da comunidade negra através do santo que 
é símbolo dos negros escravizados em outras cidades da Amazônia, como Belém que possui 
uma igreja do Rosário do Santo Preto. Símbolo das festividades das comunidades negras 
existentes em Cametá esta igreja pode ser um elemento significativo para explicar a presença 
da cultura negra vivenciada na cidade, pois, mesmo que o padroeiro da cidade seja São João 
Batista, é a festa de São Benedito a mais esperada de Cametá. É na festa de São Benedito que 
os moradores das vilas vizinhas, incluindo aquelas das comunidades quilombolas, se 
deslocam de barco para Cametá para participar da festa do Santo que representa a luta dos 


negros pelo direito de manifestara sua fé. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Este texto foi desenvolvido como um exercício para pensar a relacionalmente 
(Bourdieu, 1989) a paisagem como uma das formas possíveis de analisar o espaço geográfico. 
Entendendo que a paisagem é construção social e que nela pode-se visualizar diferentes 
representações sociais de diferentes temporalidades, mas que esta construção social está 
inserida em contextos históricos e em naturezas muito próprias, não podendo, dessa maneira, 
deixar de considerar nenhum desses aspectos neste tipo de estudo. 

Na análise da paisagem de Cametá foram destacados alguns elementos passíveis de 
análise e interpretação, relacionando paisagem como representação social de diferentes 
períodos históricos: do período pombalino e da passagem do Brasil Império para a República; 
de grupos sociais: portugueses e negros; e, dos aspectos religiosos, que retratam as lutas de 
classes e poderes envolvidos: as igrejas de São João Batista e a igreja de São Benedito. Com 
relação à cultura indígena encontramos a praia da Aldeia e o próprio topônimo da cidade que 
faz alusão a aldeia dos índios camutá, mas é a marca do dominador português que mais se 


destaca no núcleo urbano. 


Importa ainda considerar que além dos objetos selecionados nesta análise, outras 
referências poderiam ter sido destacadas. A análise não se esgotou neste trabalho, pois toda 
pesquisa é também um conjunto de escolhas , com os objetivos definidos, podendo, dessa 
maneira, outro ensaio fotográfico ser elaborado e a partir deste novo ensaio a realização de 
uma outra análise. Como a presença dos judeus em Cametá, reconhecida em inúmeros estudos 
sobre os judeus na Amazônia, e destacar elementos da cultura hebraica, por exemplo, 
mereceria um estudo mais aprofundado, o que não foi possível de realizar neste momento, 
mas pode, em outro trabalho, identificar elementos hebraicos que ainda resistem na paisagem 
amazônica. 

Outros elementos, como a presença e a ação da maçonaria em Cametá merece ser 
estudada. Esta afirmação justifica-se pela curiosa presença de um símbolo dos maçons na 
fachada de uma das igrejas erguidas em Cametá, investigando a relação existente entre 
maçonaria e a igreja católica que resultou na construção de um monumento ao poder cristão 
com um ícone da maçonaria. 

Por fim, ressalto a importância da realização de um trabalho desta natureza como 
contribuição aos estudos de história da cidade e do urbanismo, pois mostra, por meio de 
objetos impressos na paisagem o poder e a dominação podem ser exercidos de formas sutis, 
como a instalação de uma estátua, a construção de um prédio, ao erguer um monumento 
artístico em comemoração a uma data importante para a história da cidade, e que planejadores 


urbanos devem estar atentos para o uso destes mecanismos de exercício de dominação. 
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